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MILAN LEILÕES

LEILOEIROS OFICIAIS
EDITAL DE LEILÃO

“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autoriza-
do pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel 
abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões presencias e 
on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localização do imóvel: SÃO 
PAULO – SP. BAIRRO VILA CARRÃO. Av. Conselheiro Carrão, n°1.077. Sala n°02 do 9°andar do Cond. Coletânea 
Offices Square. Ed. Dr. Tulio Flávio Forelli. Área Priv. 63,40m². Matr. 291.129 do 9°RI Local. Obs.: O vendedor providenciará 
sem prazo determinado a baixa das averbações 10, 11, 12 e 13 da citada matrícula. Ocupada. (AF) 1º Leilão: 14/01/2025, às 
15h. Lance mínimo: R$ 755.723,60 e  2º Leilão: 16/01/2025, às 15h. Lance mínimo: R$ 294.000,00 (caso não 
seja arrematado no 1º leilão) Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação on-line: 
O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  O 
Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito 
de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no 
parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as 
condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 14/01/2025 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 16/01/2025 Às 15h.

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Inf: Tel.: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266 Consultar edital
completo e detalhado no site  - www.milanleiloes.com.br

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – LEI 9.514/1997
Roberto Leite de Camargo Russo, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP n° 1450, com escritório na 
Alameda dos Maracatins, 1435 – Cj. 211 - Moema, São Paulo - SP, devidamente autorizado pela 
Credora-Fiduciária HESA 97 – INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
12.803.472/0001-61, com sede na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1.145, 15º andar, 
Jardim Armênia, Mogi das Cruzes/SP, nos termos da Escritura Pública de Compra e Venda de Imóvel 
com Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 29/07/2016, no qual figura como 
fiduciante LIVIA ALVES DE CARVALHO, brasileira, enfermeira, RG nº 33.321.373-7 SSP/SP, CPF nº 
216.688.858-59, e seu esposo, MARCIO DE CARVALHO, brasileiro, empresário, RG nº 24.100.654 
SSP/SP, CPF nº 247.600.588-69, residentes e domiciliados à Rua Terceiro Sargento Francisco Luiz 
Roberto Boening, nº 80, Apto: 173, Torre 1, Jardim Santa Mena, Guarulhos/SP, levará a PÚBLICO 
LEILÃO, de modo somente On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, com a 
propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário constituído pelo imóvel abaixo, nas datas, 
horário, e local, conforme a seguir: DATAS E VALORES DOS LEILÕES: 1º LEILÃO: 06/01/2025 às 
10:20 horas, - Lance mínimo igual ou superior à R$ 1.875.626,97 (um milhão, oitocentos e setenta 
e cinco mil, seiscentos e vinte e seis reais e noventa e sete centavos). Obs.: Caso não haja lici-
tante em primeiro Leilão, fica desde já designado o segundo Leilão; 2º LEILÃO: 13/01/2025 às 10:20 
horas - Lance mínimo igual ou superior à R$ 1.512.267,53 (um milhão, quinhentos e doze mil, 
duzentos e sessenta e sete reais e cinquenta e três centavos). LOCAL E DA REALIZAÇÃO DOS 
LEILÕES: O envio de lances se dará exclusivamente de modo on-line, através do site www.CUNHA-
LEILOEIRO.com.br, sobrevindo lance nos três minutos antecedentes ao termo final do Leilão Online, 
o horário de fechamento deste será prorrogado em três minutos para que todos os usuários interes-
sados tenham oportunidade de ofertar novos lances. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: GUARULHOS/SP. 
APARTAMENTO Nº 173, da Torre 01, localizado no 17º pavimento do empreendimento denominado 
CONDOMÍNIO HELBOR CARPE DIEM BOSQUE MAIA, situado na Rua Terceiro Sargento Francisco 
Luiz Roberto Boening, nº 80, no bairro Vila Progresso, perímetro urbano deste distrito, Município e 
Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, com a área construída de uso privativo e exclusivo de 
116,72m²; área comum de 85,08m²; área total construída de 201,80m². Corresponde a esta unidade 
o coeficiente de proporcionalidade de 0,267985000% e fração ideal de 25,7558m², com direito ao uso 
de 02 (duas) vagas para veículos em área comum de uso indeterminado.  Obs: Ocupado. Desocupa-
ção por conta do arrematante. Matrícula nº 143.092 do 2º CRI de Guarulhos/SP. CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO:  O arrematante presente pagará no ato o preço total da arrematação e a comissão 
do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate, através de depósito bancário, inclusive 
o devedor fiduciante, no caso do exercício do direito de preferência, na forma da lei. O arrematante 
“on-line” terá prazo de 24 horas para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do 
leiloeiro, conforme edital. Nos termos do disposto no parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, ao deve-
dor(a)(s) fiduciante(s) é assegurado o direito de exercer o seu direito de preferência na aquisição do 
imóvel até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não 
exercício da preferência pelo(a) ao devedor(a)(s) fiduciante(s). Caso exercido o direito de preferência 
pelo devedor(a)(s) fiduciante(s), este deverá efetuar o pagamento da arrematação até a data da rea-
lização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida, somados aos encargos, despesas e 
demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento da comissão do 
leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser pago pelo(a)
(s) devedor(a)(s) fiduciante(s). Interessados em participar do leilão, deverão se cadastrar e se habilitar 
no site www.cunhaleiloeiro.com.br, com antecedência de até 1 dia, para o início do leilão, sendo que 
os lances on-line se darão exclusivamente através do site, respeitado o lance mínimo e o incremento 
estabelecido. Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro www.cunhaleiloeiro.
com.br, em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de 
Brasília-DF. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se en-
contra, constituindo ônus do interessado verificar suas condições “in loco”, previamente à realização 
do Leilão.  Correrão, ainda, por conta do arrematante todas as despesas e procedimentos relativos à 
arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros e etc, 
despesas com regularização e encargos da área construída a maior, junto aos órgãos competentes 
(se houver), bem como a desocupação, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. O Vendedor não res-
ponde pelas condições físicas do imóvel e nem mesmo por eventuais divergências existentes entre 
o Imóvel e sua documentação, ficando por conta do Arrematante todas as providências e despesas 
necessárias aos reparos e às regularizações necessárias, ainda que originadas antes da data do 
Leilão. Na hipótese de inadimplemento do pagamento do valor de arrematação e da comissão do Lei-
loeiro, o Comitente-Vendedor terá a opção para rescindir a venda, podendo ser cobrada multa de 20% 
(vinte por cento) em favor deste, bem como poderá o Leiloeiro emitir título de crédito para a cobrança 
de tais valores, encaminhando-o a protesto, por falta de pagamento, se for o caso. Sem prejuízo da 
possibilidade de demandar em face do arrematante, por ação executiva, instruída com certidão do 
leiloeiro, nos termos do artigo 39, do Decreto nº 21.981/32, além da inclusão do arrematante nos ser-
viços de proteção ao crédito. Havendo arrematação a escritura de venda e compra será lavrada – em 
Tabelionato de Notas a ser indicado pelo Credor - em até 60 dias úteis, contados da data do leilão. 
Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à transferência do imóvel arrematado 
(escritura, ITBI, inclusive foro e laudêmio, se for o caso, e quaisquer outras despesas). As demais 
condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 /1.932, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto n° 22.427 / 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Para mais informações - tel.: 
(11) 2362-7252 - Lances Online no Site: www.cunhaleiloeiro.com.br. Roberto Leite de Camargo 
Russo - Leiloeiro Oficial -  JUCESP nº 1450

OSASCO/SP
EDITAL DE PÚBLICO LEILÃO DE VENDA DE IMÓVEIS

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - LEI Nº 9.514/97 E ALTERAÇÕES
Associação de Poupança e Empréstimo – POUPEX

Marcelo Valland, leiloeiro oficial inscrito na JUCIS n° 139, devidamente autorizado pela 
proprietária Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEX, CNPJ/MF nº 00.655.522/0001-
21, situada à Av. Duque de Caxias, s/nº, SMU, Brasília/DF, CEP: 70.630-902, tendo havido 
inadimplência de obrigações contratuais, garantidas pela alienação fiduciária do imóvel relacionado 
e consolidada a propriedade em favor da credora fiduciária, pelo cumprimento do art. 26 da Lei. 
9.514/97 e demais artidos da mesma lei, faz saber que colocará à venda em LEILÃO PÚBLICO, na 
modalidade eletrônica, o bem imóvel caracterizado abaixo:
IMÓVEL: APARTAMENTO n.º 44, 4º andar, Bloco B1, correspondente do empreendimento 
denominado Residencial Alvorada, situado na Rua João Batista Mascarenhas de Moraes n.º 180, 
Osasco – SP, composto de 02 dormitórios, sala, cozinha, banheiro e área de serviço, com área útil 
de 46,65m²; área comum de 19,04m²; área total de 65,69m²; e fração ideal de 1% no terreno e nas 
demais coisas de uso comum do condomínio e uma vaga para estacionamento de um carro de 
passeio de porte médio. Demais características e confrontações descritas na matrícula 60.572 do 
Livro 2-RG do Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Osasco/SP.
DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S): EDSON RIGUEIRA FARIA, brasileiro, divorciado, gerente 
comercial,  CI n.º 30.470.685-1 SSP/SP, CPF n° 213.536.048-10,  residente e domiciliado em 
Osasco/SP, a qual fica desde já intimado por meio deste edital das datas, horários e local de 
realização dos leilões para, no caso de interesse, exercer(em) o direito de preferência na aquisição 
do imóvel, pelo valor da dívida e seus acréscimos, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 
27, da Lei 9.514/97 e alterações posteriores, devendo apresentar manifestação formal do interesse 
no exercício da preferência.
LEILÕES: 1º LEILÃO com início dia 06/01/2025 às 10h00, lance mínimo de R$ 174.000,00 
(cento e setenta e quatro mil reais) e encerramento em 07/01/2025; às 17h00; e caso não 
haja lance válido, fica desde já designado o 2º LEILÃO para o dia 08/01/2025 às 10h00, lance 
mínimo de R$ 130.630,58 (cento e trinta mil, seiscentos e trinta reais e cinquenta e oito 
centavos) e, encerramento dia 08/01/2025, às 17h00.
MODALIDADE ELETRÔNICA: Os interessados em participar do leilão deverão cadastrar-se no 
site www.hastapublica.com.br com antecedência mínima de 24 horas antes do início do leilão e 
encaminhar, para o e-mail pascoal@hastapublica.com.br, os documentos de identificação e 
comprovante de endereço, inclusive do representante legal quando se tratar de pessoa jurídica. O 
envio de lances se dará exclusivamente através do site, respeitado o lance mínimo e o incremento 
estabelecido, em igualdade de condições.
CONDIÇÕES DO LEILÃO: O arrematante pagará no ato (a vista) o valor do arremate e a 
comissão do leiloleiro correspondente a 5% sobre o valor de arremate, inclusive o devedor 
fiduciante, no caso do exercício do direito de preferência, na forma da Lei. A venda será 
efetuada em caráter “ad corpus” no estado em que se encontra. Correrão por conta do arrematante 
às despesas e às providências de transferência de propriedade e registro em Cartório, assim como 
de quaisquer débitos inclusive junto a Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Condomínio, entre outras 
relacionadas à aquisição do imóvel. Imóvel ocupado, desocupação a cargo do arrematante nos 
termos do art. 30 da lei 9.514/97. 
OBSERVAÇÃO: Qualquer que seja o resultado dos leilões ficará extinta a dívida decorrente da 
operação de alienação fiduciária com o anterior adquirente fiduciante, observando o disposto no art. 
27 e parágrafos da Lei 9.514/97. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Leiloeiro atenderá aos interessados pelo contatos: (16) 99777-2025 
(WhatsApp) / pascoal@hastapublica.com.br; Imobill Serviços em Tecnologia Ltda contatos: (61) 
3105-4450/4455 / faleconosco@imobill.com.br, ou, Associação de Poupança e Empréstimo - 
POUPEX,   contatos: (61) 3314-7604/7962/7563 / gecor.dican@poupex.com.br.

Osasco/SP, 03 de dezembro de 2024.
MARCELO VALLAND

26/12/2024 A PARTIR DAS 10:00. ID: 346302. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23320. Loc.: PR. Casa 193m², Nhapindazal,  
Irati/PR. 30/12/2024 A PARTIR DAS 15:00. ID: 326432. Totalenergies - Imóveis com até 35% de desconto. Loc.: MG, MT, SP. Apartamento, 
Terreno, Casa e Salas. Imóveis desocupados, agende uma visita. 

DATA RETROATIVA 18/12/2024 A PARTIR DAS 13:00. ID: 346362. Chevrolet. Loc.: SP, MG, BA, PE, MS, RS. Chevrolet: S10, Onix, Spin, 
Tracker, Trailblazer. 26/12/2024 A PARTIR DAS 14:00. ID: 346313. Compartilhado 1351 B. Loc.: PB. Veículos diversos. 26/12/2024 A PARTIR 
DAS 17:00. ID: 356097. J Malucelli. Loc.: PR. Caminhões, Escavadeiras, Motoniveladoras, Pás Carregadeiras, Retroescavadeiras, Rolos 
Compactadores. 27/12/2024 A PARTIR DAS 12:00. ID: 356169. LDC. Loc.: SP. Motores, Cordas, Bombas, Tanque e Outros. 27/12/2024  
A PARTIR DAS 17:30. ID: 361100. Santos Brasil. Loc.: SP. Empilhadeiras e Transpaleteiras Elétricas.

DATA RETROATIVA 20/12/2024 A PARTIR DAS 14:00. ID: 356193. Mapfre All Risk. Loc.: SP. Ram Rampage, Fiat Pulse, Jeep Renegade e 
Outros.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: R. Henrique Monteiro, 125 - 2º andar - Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05423-020. LEILOEIRA: Maria Beatriz de Barros Santoro Vilela Moraes - JUCESP nº 1.126.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, n° 1177 Jardim Elisa - Embu das Artes/SP. LEILOEIRO: Alexandre Travassos - JUCESP nº 951.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

Edita de Citação- Processo 1168753-88.2023.8.26.0100. Prazo de 20 dias Esse Juízo FAZ SABER a FABIO DE MAGALHÃES 
COUTINHO, CPF08466044779 e MARIA DA CONCEIÇÃO MARTINS DE MAGALHÃES, CPF 54084776734,domiciliado em local 
incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de procedimento comum por  Movida Locação de Veículos S/A, alegando em síntese: 
que os réus, condutor e proprietário, do veículo HB20, placa RMD-5154, devem ser civil e solidariamente responsabilizados pelo 
abalroamento do veículo da autora ocorrido na Rua Pinto Guedes, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, em07/01/2021, por volta das 14h30, o 
qual ocasionou danos matérias de R$ 5.538,00.Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, publicado na formada lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. J.21 e /23/12

13ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL/SP

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 4ª VARA CÍVEL

Avenida das Nações Unidas, nº 22.939, T. Brig. 11º Andar - Sala 17, Vila Almeida - CEP 04795-100,
Fone: (11) 4322-9120, São Paulo-SP - E-mail: upj1a4e16cvstoamaro@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1024575-83.2022.8.26.0002 Classe: Assunto: 
Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S.A. 
Executado: Tartalia Servicos Gerais e Terceirizacao Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024575-83.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marian Najjar Abdo, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Tartalia Serviços Gerais e Terceirização Ltda, CNPJ/MF 
05.166.351/0001-90, que por parte do Banco Bradesco S/A lhe foi ajuizada ação de 
Execução, para cobrança da quantia de R$ 79.521,72 (nov/2022 – fls. 92), dívida esta oriunda 
da Cédula de Crédito Bancário nº 530/4325785, emitida em 16/10/2020. Estando a executada 
em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital para que em 03 dias úteis, após os 20 
dias supra, pague o débito atualizado, sob pena de penhora. Em caso de pagamento dentro do 
tríduo, a verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para Embargos (15 dias úteis), 
reconhecendo o crédito do exeqüente e depositando 30% do valor em execução incluindo 
custas e honorários advocatícios, poderá a executada requerer seja admitido pagar o restante 
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Em caso de 
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2024.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - EDUARDO OLIVEIRA, Oficial Substituto do 11º Oficial 
de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 
235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.513.721 - 25/03/2024, o requerimento feito pelo ITAU 
UNIBANCO S/A, CNPJ/MF nº 60.701.190/0001-04, na qualidade de credor fiduciário, objetivando 
a intimação dos devedores fiduciantes, EDGAR TORREZ FAREL, RNE nº V 363 885-I, CPF/MF nº 
230.379.438-23, e JULIANA ADELINA TEIXEIRA LIMA FAREL, RG nº 294180059-SSP/SP, CPF/MF 
nº 216.149.918-12, os quais se encontram em local incerto e não sabido, conforme atesta detalhada 
e pormenorizadamente a certidão expedida por este Serviço Registral, de forma que, a teor do que 
dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, ficam os referidos devedores fiduciantes intimados a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim 
de efetuarem o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando 
o débito, em 26 de dezembro de 2024, o valor de R$ 19.005,69 (Dezenove mil, cinco reais e 
sessenta e nove centavos),  em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato 
particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 176.417, referente ao imóvel 
situado na Rua Doutor José Carlos de Toledo Piza, nº 175, Apto nº 16, 1º andar ou 4º pavimento, 
do Edifício Porto Príncipe, Jardim Parque Morumbi, 29º Subdistrito - Santo Amaro; sendo que 
o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação 
pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Ficam INTIMADOS os 
mencionados devedores fiduciantes que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do 
presente edital, serão os mesmos considerados como intimados e terão o prazo de quinze dias para 
adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, ao credor-fiduciário 
será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 
26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa alegar 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circulação 
local. São Paulo, 26 de dezembro de 2024. EDUARDO OLIVEIRA - Oficial Substituto

LSM DESPACHOS E TRANSPORTES LIMITADA
 CNPJ/MF 29.841.112/0001-57

Termo de Responsabilidade nº 145/2024
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que
o fiel depositário dos gêneros e mercadorias recebidos pela
matriz da sociedade empresária “LSM DESPACHOS E
TRANSPORTES LIMITADA”, NIRE 35602031183, CNPJ/
MF 29.841.112/0001-57, localizada na Rua José Pinto Blandy,
n° 250, Alemoa, Santos/SP, CEP: 11095-600,Sr. Eron Paulo
Dalastra, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº
844.544 – SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob nº 400.618.259-
72, por meio da procurador (nº de registro JUCESP 392.914/
24-4), Sr. Wilson Roberto Silva de Almeida, portador da
cédula de identidade RG nº 6.322.032-5 – SSP/SP e inscrito
no CPF/MF sob nº 545.796.008-00, assinou em 19/12/2024
o Termo de Responsabilidade nº 145/2024, com fulcro nos
arts. 1º, § 2º, do Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º,
parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de Re-
gistro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e ar-
quivado na JUCESP o presente edital, nos termos do art. 8º
da supracitada Instrução Normativa. Gilberto Tiburcio Freire
Junior. Vice-Presidente da Junta Comercial do Estado
de São Paulo

CONLINE MONITORAMENTO DE
 CARGAS E TRANSPORTES LIMITADA

CNPJ/MF nº 55.969.428/0001-39
Termo de Responsabilidade nº 144/2024

A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que
o fiel depositário dos gêneros e mercadorias recebidos pela
matriz da sociedade empresária “CONLINE
MONITORAMENTO DE CARGAS E TRANSPORTES LI-
MITADA”, NIRE 35264429841, CNPJ/MF55.969.428/0001-
39, localizada na Rua União, n° 291, Zona Industrial, Cubatão/
SP, CEP: 11570-120,Sr. Eron Paulo Dalastra, brasileiro,
portador da cédula de identidade RG nº 844.544 – SSP/SC,
inscrito no CPF/MF sob nº 400.618.259-72, por meio da pro-
curador (nº de registro JUCESP393.738/24-3), Sr. Wilson
Roberto Silva de Almeida, portador da cédula de identida-
de RG nº 6.322.032-5 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº
545.796.008-00, assinou em 19/12/2024o Termo de Respon-
sabilidade nº 144/2024, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do De-
creto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da
IN nº 52/2022, do Departamento de Registro Empresarial e
Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP
o presente edital, nos termos do art. 8º da supracitada Instru-
ção Normativa. Gilberto Tiburcio Freire Junior. Vice-Pre-
sidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-
A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi 
prenotado sob o nº 1.425.669, em 19 de agosto de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO 
DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 
1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por SONIA MARIA RODRIGUES DA SILVA, brasileira, solteira, maior, aposentada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.405.068-5-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 
943.389.068-04, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Expedito Oliveira Santos, nº 233, casa 
01, Parque Santo Antônio, CEP 05821-050; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1977, adquirida através de instrumento particular extraviado; posse essa que se refere 
ao IMÓVEL situado na Rua Expedito Oliveira Santos, nº 233, e seu terreno com área de superfície de 
125,00m², correspondente a parte do lote nº 07 da quadra nº 54 do loteamento denominado Parque 
Santo Antônio, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 165.335.0020-0 – em área maior. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RUBENS DE SOUZA RAMOS, NORMA 
RAMOS, TEREZINHA NOGUEIRA DA SILVA, SERGIO NOGUEIRA DA SILVA, ROBERTO PAULINO 
DA SILVA, MARIA BEZERRA DOS SANTOS, ANDRE LUIS FERREIRA SOUZA, MARILZA FERREIRA 
SOUZA, ANGELA MARIA FERREIRA SOUZA, MATIAS CESARINO DOS SANTOS, CLARICE 
FERREIRA DE SOUZA, MARIA JOSEFA GOMEZ RODRIGUEZ, IRINEU ANDREU e ELZA SILVA 
ANDREU, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 23 de dezembro de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.430.308, em 19 de setembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.240 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por EVANDRO APARECIDO DOS SANTOS AGUIAR, brasileiro, solteiro, mecânico, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 56.361.625-8, inscrito no CPF/MF n° 021.918.105-51, residente e 
domiciliado nesta Capital na Rua Cittanova, n° 260, Jardim Guarujá – CEP 05876-000; o qual alega 
deter a posse mansa e pacífica, somada a de seus antecessores, com animus domini, desde 2010, 
adquirida por seus genitores através de contrato de compra e venda, datado de 17 de maio de 2010; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Cittanova, nº 260, na quadra 36 do loteamento 
denominado Condomínio Santa Maria, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 
superfície de 156,76m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo em área maior, pelo 
contribuinte sob o nº 181.041.0087-3; imóvel esse registrado em área maior conforme a transcrição 
nº 88.212 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ALFREDO MATIAS, SOFIA MARIA MELLO DE TARSO, CESARIO 
MATHIAS, MARIA APPARECIDA VERGUEIRO MATHIAS, RENATO MARQUES SILVEIRA, CLARA 
MARIA MORAES ALEXANDRE SILVEIRA, RENATO MARQUES SILVEIRA SOBRINHO, ANA MARIA 
DA SILVA LOUREIRO, JORGE MATHIAS, DELMINDA DE MELLO MATHIAS, ÚLTIMO SIMONI, 
ANNA LUIZA SIGOLO SIMONI, IVO BRUNO SIMONI, SARA MATHIAS MAZZUCCHELLI, ALBERTO 
MAZZUCHELLI, LAFAYETTE BORGES, PAULO BOTELHO DE AGUIAR, EDNA FRANCISCA DE 
AGUIAR, LEANDRO SANTIAGO DOS SANTOS AGUIAR, ANANIAS JOSE DOS SANTOS, MARIA 
ALBERTINA DE ARAUJO, JOSÉ GONÇALVES PEREIRA e RUFINO BARROS DOS SANTOS, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de 
domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 23 de dezembro de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.431.143, em 23 de setembro de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 
1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por PLINIO ANTONIO BARBOSA, brasileiro, solteiro, aposentado, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 5.426.657-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 013.756.928-
95, residente e domiciliado, na Rua Manoel Joaquim de Oliveira, n° 160 – Chácara Nunes – Embu 
Guaçu – CEP 06901-420; OLINDA BARBOSA PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 12.575.655-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 361.209.638-98 e seu marido AIRTON DIAS 
PEREIRA, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.604.694-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 
199.404.758-53, brasileiros, aposentados, casados sob o regime da comunhão universal de bens, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Estrada do M’Boi Mirim, nº 1832, bloco B, apartamento 11 
– Piraporinha – CEP 04905-001; BENJAMIN TROPARDI, brasileiro, viúvo, aposentado, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 4.692.125-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 058.950.908-00, residente 
e domiciliado nesta Capital, na Rua Roseiral, n° 115, casa 43 – Jardim Itapura – CEP 04467-130; 
RUBENS TROPARDI, projetista, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.087.664-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF n° 043.838.928-09, neste ato com anuência de sua mulher ANA LUCIA DIAS 
TROPARDI, cabelereira, portadora da Cédula de Identidade RG n° 17.683.934-3-SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF n° 220.281.628-30, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Avenida Berna, n° 482 – Veleiros – CEP 04774-020; 
WALTER TROPARDI, brasileiro, solteiro, autônomo, portador da Cédula de Identidade RG n° 
14.654.334-8-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 083.847.058-01, residente e domiciliado nesta Capital, 
na Rua Roseiral, n° 115 – casa 43, Jardim Itapura, CEP 04467-130; JANE TROPARDI TEIXEIRA, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 19.108.350-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 129.835.118-
98, neste ato com anuência do seu marido RICARDO TEIXEIRA, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 20.510.109-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 126.096.868-54, brasileiros, contadores, casados 
sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Domingos 
Osvaldo Bataglia, n° 280 – Mirandópolis– CEP 04051-090; JOÃO BARBOSA MIRANDOLLA, técnico 
mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 13.048.490-8, inscrito no CPF/MF n° 069.215.148-
62, neste ato com anuência de sua mulher MARIA CELIA DA SILVA MIRANDOLLA, manicure, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.485.443-5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 076.760.968-
98, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados nesta 
Capital, na Praça Francisco Glicério, n° 530 – Santo Amaro – CEP 04754-070; e RENATO BARBOSA 
MIRANDOLLA, gerente comercial, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.655.306-8-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF n° 148.141.048-20, neste ato com anuência de sua mulher LUCIANA PELI DE 
CASTRO MIRANDOLLA, professora, portadora da Cédula de Identidade RG n° 22.022.813-9-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF n° 093.066.518-05, brasileiros, casados sob o regime da comunhão parcial de 
bens, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Sócrates, n° 341, apartamento 141 – Vila Sofia 
– CEP 04671-070; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, somada a de seus antecessores, 
com animus domini, desde 1970, adquirida por Romildo Barbosa através de Compromisso de Compra 
e Venda, datado de 18 de dezembro de 1970, posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua 
Joseph Kenj, n° 12, no local denominado Jardim Tupã, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com 
uma área de 334,90m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
nº 094.228.0056-0; imóvel esse registrado em área maior conforme a transcrição nº 209.995 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos MIGUEL SEMAAN KHAUNIS, VERA LUCIA CORREIA TEIXEIRA KHAUNIS, 
ROMILDO BARBOSA, GERALDA TEIXEIRA ALVES, ADRIANA APARECIDA FERREIRA ROCHA e 
MARCOS CARLOS ROCHA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 23 de dezembro de 2024. O Oficial.

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

A7gazetasp.com.br
TERÇA-FEIRA, 24 A QUINTA-FEIRA, 26 DE DEzEmbRo DE 2024 

ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA SABESP - AAPS
42ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA MODALIDADE HÍBRIDA

Data: 14 de janeiro de 2025 (terça-feira) - Horário: 14 horas - Plataforma Zoom
Na forma prescrita pelo art. 20, cumprindo o disposto no artigo 19, no artigo 22, inciso II, nos artigos 23 e 25, todos do Estatuto Social, 
ficam convocados os associados da AAPS - Associação dos Aposentados e Pensionistas da SABESP, para a Assembleia Geral Extraordinária, 
que ocorrerá, na modalidade híbrida, conforme previsto no artigo 20, parágrafo único do Estatuto Social, e realizar-se-á no 
dia e hora indicados acima, em primeira convocação, com a presença mínima da metade mais um dos associados que tenham 
direito a voto e, em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número deles, para deliberarem a seguinte ordem do 
dia: • Aprovação da alteração do Estatuto Social da Associação dos Aposentados e Pensionistas da SABESP - AAPS. A alteração 
do estatuto, aprovada no Conselho Deliberativo, está disponível para consulta no site da AAPS, desde o dia 13/12/2024. O Associado 
que estiver interessado poderá obter cópia do Estatuto mediante solicitação, por telefone ou email, que o mesmo lhe será enviado pelo 
correio ou por meio eletrônico. Pela atenção que V. Sª. dispensar à presente convocação, antecipamos nossos melhores agradecimentos. 
São Paulo, 26 de dezembro de 2024.

Paulo Roberto Menezes - Presidente do Conselho Deliberativo da AAPS
INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1- A assembleia será realizada em formato híbrido, usando a plataforma de vídeo conferência Zoom e simultaneamente em formato presencial 
na sede da AAPS, à Rua Treze de maio, 1642 - Bela Vista - São Paulo. 2- Os associados interessados deverão optar pela participação 
somente em uma das modalidades - virtual ou presencial. 3- Para acesso às assembleias virtuais mencionadas, o (a) associado (a) com 
direito a voto, deverá acessar o link, que também será disponibilizado por e-mail e no site da AAPS, proceder o cadastramento em cada 
evento, preenchendo seus dados (nome e sobrenome completos, e-mail, CPF e celular) até o dia 14/01/25 às 10 (dez) horas, quando o 
sistema será bloqueado para inscrições. LINK https://us02web.zoom.us/meeting/register/tZAudOyhpjMrE9cXK3OSIBu7PShPOph27sTv 
• após o cadastro do associado ser validado, será enviado através do e-mail cadastrado a confirmação da inscrição e o link para acesso 
aos eventos da Assembleia Geral Extraordinária. • acessar o evento no dia 14/01/25 às 14 (quatorze) horas, ingressando com o nome 
completo, para identificação do associado e aguardar a autorização de acesso pela AAPS. O associado que ingressar com o nome incom-
pleto, impossibilitando sua identificação, não terá o acesso autorizado, assim como não será permitido mais de um acesso simultâneo 
por associado, cabendo a AAPS remover acessos excedentes que ocorrerem. 4- Os interessados em participar presencialmente deverão 
comparecer na sede da AAPS, Rua Treze de Maio, 1642 - Bela Vista, no dia 14/01/25 até as 14 horas para assinar lista de presença. 
5- Em caso do Associado (a) ser representado (a) por procurador (a), deverá indicar o nome do representante por ocasião da inscrição 
e enviar o instrumento de procuração até as 10 (dez) horas do dia 14/01/25 no e-mail aaps@aaps.com.br para participação virtual. 
Para quem participar presencialmente, a procuração deverá ser apresentada no local da Assembleia presencial até às 14 horas do dia 
14/01/25. 6- Em caso de problemas quanto à realização do registro inicial ou acesso ao evento, os associados deverão manter contato 
através do telefone da AAPS (11) 3372-1000. 7- Durante o evento os microfones serão mantidos desligados para evitar interferências, 
podendo se manifestar durante a assembleia virtual utilizando o chat. 8- O processo de votação será nominal, na modalidade virtual e 
presencial, podendo o associado optar por aprovar, não aprovar ou abster-se sobre o item a ser deliberado, sem discutir ou comentar 
o voto. 9- Para participar da votação virtual, os associados deverão observar as três opções de voto, escolher sua opção e clicar em 
“Enviar”. Após enviar o voto, não poderá ser alterado. 10- Para o voto presencial, será disponibilizado formulário pela AAPS no momento 
da votação. 11- Não poderá ser recebido voto antecipado em nenhuma hipótese. Os votos on-line serão somados aos votos dos associados 
que participarem presencialmente. 12- A AAPS não será responsável por falha no sinal e conexão de internet, problemas decorrentes 
dos aparelhos de informática ou da conexão à rede mundial. 13- O ingresso na Assembleia é restrito e exclusivo aos associados da AAPS 
devidamente cadastrados e validados. A disponibilização de acesso a terceiros, em nenhuma hipótese, é permitida. Da mesma forma, o 
associado que votar em duplicidade ou através de terceiros sem procuração, estará sujeito à adoção de medida disciplinar, podendo até 
ser excluído do quadro de associados da AAPS. 

Nº Processo: 0058900.001998/2024-81. Objeto: Contratação de serviços 
de vigilância orgânica e segurança patrimonial, desarmada, incluindo o 
fornecimento de todos os insumos (materiais e equipamentos) necessários à 
execução do objeto, a serem executados com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, nas Unidades jurisdicionadas da Superintendência Regional 
de Administração da 3ª Região – SAD3R – São Paulo/SP, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Edital: 
20/12/2024 das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00. Endereço: Rua Bela 
Cintra 657, Consolação – São Paulo/SP ou https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 20/12/2024 às 09h00 no site www.gov.br/
compras. Abertura das Propostas: 07/01/2025 às 10h30 no site www.gov.br/
compras. Informações Gerais: Cópias do edital poderão ser retiradas no site 
www.compras.gov.br.

TIAGO LIMA DA SILVA FIORAVANTE
Superintendente-Regional

PORTARIA Nº 343, DE 24/06/2019 (D.O.U 03/07/2019)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90121/GAP-SP/2024

COMANDO DA AERONÁUTICA
GRUPAMENTO DE APOIO DE SÃO PAULO

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

O Grupamento de Apoio de São Paulo (GAP-SP), UASG 120633, torna 
público que realizará o PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 90121/GAP-SP/2024, 
cujo objeto é o Serviço de Manutenção de bens imóveis sob demanda para o 
CRCEA-SE - Fase 4, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Termo de Referência e no Edital. Data e horário de início da sessão do 
Pregão Eletrônico: 10:00 horas do dia 13 de janeiro de 2025. Os interessados 
em participar do certame poderão tomar conhecimento do Edital através do site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. Outras informações poderão ser obtidas no 
horário de expediente do Órgão, na Divisão de Obtenção, à Av. Olavo Fontoura, 
1300 - Santana, São Paulo-SP, pelo telefone (011) 2224-9921 ou pelo e-mail 
licitacao.gapsp@fab.mil.br.

LEYZIA DE CARVALHO MIRANDA DA SILVA Cel Int
Ordenadora de Despesas

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIAÇU
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2024 - PROCESSO Nº 531/2024 - EDITAL Nº 32/2024

Interessado: Município de Taiaçu. Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar destinados à merenda escolar, conforme as Leis nº 11.947/2009, 
com suas alterações posteriores e Resoluções nº 06, de 08 de maio de 2020; nº 
20, de 02 de dezembro de 2020 e nº 21, de 16 de novembro de 2021. Elemento 
de despesa: 33.90.30.00. Data e hora do início das propostas: às 8h do dia 
02/01/2025. Data e hora limite para impugnação: às 17h do dia 15/01/2025. Data 
e hora fi nal das propostas: às 08h59min do dia 21/01/2025. Abertura das pro-
postas: às 9h do dia 21/01/2025. Referência de tempo: Todas as referências de 
tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, 
o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico. 
Endereço: Os projetos de vendas serão recebidas exclusivamente por meio eletrô-
nico no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Prefeitura Municipal de Taiaçu, 23 de dezembro de 2024.
Maurício Lofrano Geraldo - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO LIMPO PAULISTA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 063/24 – Objeto: Registro de preços para even-
tual prestação de serviços de locação de máquinas e caminhões com mão de 
obra para a realização de serviços de manutenção de vias de terra, limpeza 
desassoreamento de córregos e limpeza de áreas públicas sob gestão da Se-
cretaria de Serviços Públicos, conforme especificações constantes no Anexo 
I deste Edital, do tipo MENOR VALOR UNITÁRIO DO ITEM. CADASTRA-
MENTO e ABERTURA DAS PROPOSTAS INICIAIS: Cadastros de Propos-
tas Iniciais: 09h00 do dia 03/01/2025  até às 09h00 do dia 15/01/2025. Aber-
tura de Propostas Iniciais: 15/01/2025 às 09h05. A partir do dia 03.01.2025 
o edital na íntegra encontra-se à disposição dos interessados no site: www.
novobbmnet.com.br, no site para Prefeitura Municipal de Campo Limpo Pau-
lista ou solicitado pelo e-mail: pregão@campolimpopaulista.sp.gov.br. Para 
maiores esclarecimentos e informações pelos telefones: (11)4039-8358/4039-
8376 ou diretamente na Diretoria de Compras e Licitações desta Prefeitura, 
no horário das 09 às 16 horas, na Avenida Adherbal da Costa Moreira, 255, 
Centro, Campo Limpo Paulista, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e 
pontos facultativos.

DENIS ROBERTO BRAGHETTI
Secretária Municipal de Serviços Pùblicos

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PENITENCIÁRIA MASCULINA DE PIRACICABA 
PENITENCIÁRIA “ASP LUÍS RICARDO JOCK STODUTO” DE PIRACICABA/SP

AVISO DE ABERTURA LICITAÇÃO
Encontra-se aberta na PENITENCIÁRIA “ASP LUÍS RICARDO JOCK STODUTO” de PIRACICABA/
SP, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, Requisição de Compra 90016/2024, do tipo 
MENOR PREÇO, referente ao Processo nº SEI 006.00363344/2024-43, destinado à Aquisição 
de Gêneros Alimentícios do Tipo Perecíveis, destinados aos sentenciados e servidores desta 
Penitenciária “ASP Luís Ricardo Jock Stoduto”, do Centro de Detenção Provisória “Nelson Furlan” 
e do Centro de Ressocialização Feminino “Carlos Sidnes de Souza Cantarelli”, todas as Unidades 
pertencentes ao município de Piracicaba, estimados para os meses de janeiro a abril de 2025, a 
realização da sessão será no dia 08/01/2025, às 9:00hs. Os interessados em participar do certame 
deverão acessar o endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, a partir do dia 26/12/2024, mediante 
a obtenção de senha de acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes. O edital estará 
disponível em sua integra para leitura e impressão no correio eletrônico: www.gov.br/pncp,sessão 
CONTRATAÇOES\>EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado 
junto ao Centro Administrativo da Penitenciária ”ASP Luís Ricardo Jock Stoduto” de Piracicaba/SP, 
telefones: (19) 3447-8120 ramal 204 ou e-mail: adm@pepiracicaba.sap.sp.gov.br

STOCK ATACADISTA S.A. (Companhia de Capital Fechado)
CNPJ/MF Nº. 55.407.478/0001-22 e NIRE 41300327114

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada em 15 de agosto de 2024, as 11:00 horas, na sede da Stock Atacadista S.A. (“Companhia”), 
estabelecida no município de Maringá, Estado do Paraná, na Avenida Carlos Correia Borges, nº. 1188, Jardim Guaporé, CEP 
87.060-000. 2. Convocação, Presença e Quórum: Presentes os Acionistas da Companhia, representando a totalidade do Capi-
tal Social, dispensando-se a publicação do Edital de Convocação, conforme termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”), consoante registrado no Livro de Presenças de Acionistas, constatando-se, dessa forma, a existência de quórum para as 
deliberações que constam da Ordem do Dia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Francisco José Nogaroli Neto; Secretário: 
Jefferson Nogaroli. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do endereço da Sede da Companhia, com a aprovação da 
redação do Caput do Artigo 3º, do Estatuto Social da Companhia; (ii) a alteração do Objeto Social da Matriz da Companhia, com 
a inclusão de novas atividades econômicas secundárias, com a aprovação da redação do Artigo 2º, do Estatuto Social da Com-
panhia; (iii) a alteração do Objeto Social da Filial 01 da Companhia, para fins de alternância entre os CNAE’s Principal e Secun-
dários já exercidos pela Filial 01, com a aprovação da redação do Parágrafo Único, do Artigo 3º, do Estatuto Social da Companhia; 
(iv) a constituição, neste ato, de 1 (uma) Filial da Companhia, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, com a aprovação da re-
dação do Parágrafo Único, do Artigo 3º, do Estatuto Social da Companhia; (v) a aprovação da renúncia do Diretor Presidente da 
Companhia, Sr. Carlos Alberto Tavares Cardoso, mediante apresentação do respectivo Termo de Renúncia; e (vi) a aprovação da 
eleição do novo Diretor Presidente da Companhia, Sr. Jefferson Nogaroli, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse, 
juntamente com a ratificação da nova composição da Diretoria Executiva da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, 
os Acionistas aprovaram por unanimidade que a presente Ata fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo Artigo 
130, §1º, da Lei das S.A. Ato seguinte, foram tomadas as seguintes deliberações, pela unanimidade de votos dos Acionistas 
presentes, sem qualquer ressalva ou restrição: (i) A alteração, neste ato, do endereço da Sede da Companhia, que antes era: “no 
município de Maringá, estado do Paraná, à Avenida Carlos Correia Borges, nº. 1188, Jardim Guaporé, CEP 87.060-000”, e passa 
a ser: “no município de Araçatuba, Estado de São Paulo, à Avenida dos Araçás, nº. 2201, Sala 01, 2º Andar, Bairro Centro, CEP 
16.010-285”. Desta forma, os Acionistas aprovam a redação do Caput do Artigo 3º, do Estatuto Social da Companhia, passando 
a vigorar a partir desta data, na forma constante do Anexo III da presente Ata. (ii) A alteração do Objeto Social da Matriz da 
Companhia, com a inclusão de novas atividades econômicas secundárias, representadas pelos CNAE’s “82.11-3/00 - Serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo”, “46.39-7/01 - Comércio atacadista de cestas de produtos alimentares”, “46.35-
4/99 - Comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente”, “46.46-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higie-
ne pessoal”, “46.49-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar”, e “46.69-9/99 - Comér-
cio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças”. Haja vista a inclusão dos 
CNAE’s supra descritos, a Matriz da Companhia, que antes exercia a “A comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, 
varejo e atacado, de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda prati-
car: a) serviço de restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviço de intermediação de correspondente 
bancário; d) a intermediação de serviços e negócios em geral; e) serviço de estacionamento de veículos; e f) o transporte rodo-
viário de cargas em geral.”; passa a exercer a “A comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de 
mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios em geral, bebidas, cestas de produtos alimentares, produtos 
de higiene pessoal, produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, máquinas e equipamentos (peças); podendo ainda 
praticar: a) serviço de restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo; d) serviço de intermediação de correspondente bancário; e) a intermediação de serviços e negócios em geral; 
f) serviço de estacionamento de veículos; e g) o transporte rodoviário de cargas em geral.” Desta forma, os Acionistas aprovam a 
redação do Artigo 2º, do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar a partir desta data, na forma constante do Anexo III 
da presente Ata. (iii) A alteração do Objeto Social da Filial 01 da Companhia, para fins de alternância de seus atuais CNAE’s 
(Principal e Secundários), para CNAE Principal de: “4711-3/02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominân-
cia de produtos alimentícios - supermercados” e CNAE’s Secundários de: “4691-5/00 - Comércio atacadista de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos alimentícios”; “5611-2/01 - Restaurantes e Similares”; “5212-5/00 - Carga e descarga”; 
“6619-3/02 - Correspondentes de instituições financeiras”; e “8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente 
às empresas não especificadas anteriormente”. Desta forma, os Acionistas aprovam a redação do Parágrafo Único, do Artigo 3º, 
do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar a partir desta data, na forma constante do Anexo III da presente Ata. (iv) A 
constituição, neste ato, da seguinte nova Filial da Companhia: (iv.i) A constituição da “Filial 09” da Companhia, na cidade de Ma-
ringá, Estado do Paraná, situada na Rua Pioneira Maria Cavalcante Ruy, nº. 619, Sala 01, Gleba Ribeirão Paiçandu, CEP 87.065-
090, sem capital destacado, cujo objeto social será de “Serviços combinados de escritório e apoio administrativo.” Desta forma, 
os Acionistas aprovam a redação do Parágrafo Único, do Artigo 3º, do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar a partir 
desta data, na forma constante do Anexo III da presente Ata. (v) A aprovação da renúncia expressa e formalizada do atual Diretor 
Presidente da Companhia, Sr. Carlos Alberto Tavares Cardoso, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identida-
de Civil RG nº 3.321.473-1 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº. 633.886.349-04, residente e domiciliado no municí-
pio de Maringá, Estado do Paraná, conforme Termo de Renúncia apresentado à Companhia nesta data de 15/08/2024 e anexo a 
presente Ata (Anexo I). Em razão da aprovação pelos Acionistas, neste ato, da renúncia expressa e formalizada mediante Termo 
de Renúncia, apresentado pelo então Diretor Presidente à Companhia, ratificam-se, neste ato, todos os atos praticados pelo en-
tão Diretor Presidente, desde o início de seu mandato, conforme Termo de Posse assinado na data de 23/05/2024, até a aprova-
ção, por esta Assembleia Geral, de sua renúncia, conforme Termo de Renúncia apresentado e assinado nesta data de 15/08/2024. 
(vi) A aprovação, neste mesmo ato, da eleição do novo Diretor Presidente da Companhia, Sr. Jefferson Nogaroli, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 3.536.431-5 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº. 
511.980.619-87, com domicílio fiscal no município de Barueri, Estado de São Paulo, conforme Termo de Posse assinado nesta 
data de 15/08/2024 e anexo a presente Ata (Anexo II). Em razão da aprovação pelos Acionistas, neste mesmo ato, da eleição do 
novo Diretor Presidente da Companhia, mediante assinatura do Termo de Posse, estes ratificam a nova composição da Diretoria 
Executiva da Companhia, que passa a ser composta pelos Diretores Sr. Jefferson Nogaroli, brasileiro, casado, empresário, 
portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 3.536.431-5 SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº. 511.980.619-87, com 
domicílio fiscal no município de Barueri, Estado de São Paulo, na qualidade de Diretor Presidente; e Sr. Francisco José Noga-
roli Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 6.593.802-2 SSP/PR, devidamente inscri-
to no CPF/MF sob nº. 004.723.119-05, com domicílio fiscal no município de Barueri, Estado de São Paulo, então na qualidade de 
Diretor Geral, para mandato unificado de 3 (três) anos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, qual seja, até a data de 
22/05/2027. O(s) membro(s) da Diretoria Executiva declara(m), sob as penas da lei, para os fins dispostos no Parágrafo 1º do 
Artigo 147 da Lei das S.A., que não está(ão) incurso(s) em qualquer dos impedimentos previstos em lei para o exercício da ativi-
dade mercantil, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 6. Anexos: (i) Termo de Renúncia de Membro da Diretoria Execu-
tiva; (ii) Termo de Posse de Membro da Diretoria Executiva; (iii) Estatuto Social da Companhia. 7. Encerramento, Lavratura, 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presente Ata, lida, 
aprovada e assinada pelos Acionistas presentes na Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta data: Fundo de Investimen-
to em Participações MMC Multiestratégia; Fundo de Investimento em Participações DVA Multiestratégia. Maringá/PR, 15 
de agosto de 2024. Mesa: Francisco José Nogaroli Neto, Presidente. Jefferson Nogaroli, Secretário. Acionistas: Fundo de 
Investimento em Participações MMC Multiestratégia, Rep. por BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos Ltda. Fun-
do de Investimento em Participações DVA Multiestratégia, Rep. por BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos Ltda.

ANEXO I - TERMO DE RENÚNCIA DE MEMBRO DA DIRETORIA EXECUTIVA:
Eu, Carlos Alberto Tavares Cardoso, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 3.321.473-1 
SSP/PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº. 633.886.349-04, residente e domiciliado no município de Maringá, Estado do 
Paraná, venho apresentar minha renúncia ao cargo de Diretor Presidente da Stock Atacadista S.A., sociedade anônima de 
capital fechado, com sede no município de Maringá, Estado do Paraná, sito à Avenida Carlos Correa Borges, nº. 1.188, Jardim 
Guaporé, CEP 87.060-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná JUCEPAR sob NIRE 41300327114, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0001-22 (“Companhia”), para o qual fui eleito conforme deliberação e aprovação na 
Assembleia Geral de Constituição realizada na data de 23 de maio de 2024. Informo, portanto, minha retirada desde o presente 
momento da administração da Companhia, abstendo-me de qualquer responsabilidade desta data adiante, salvo por atos e 
consequências relacionados diretamente ao período enquanto constei como administrador da Companhia. Solicito ainda que os 
Acionistas e Administradores da Companhia promovam, no prazo máximo de 30 dias a partir da assinatura deste, a respectiva 
averbação deste Termo de Renúncia, na Junta Comercial do Estado do Paraná, para validade do referido ato perante terceiros, 
conforme determina no Artigo 151, da Lei nº 6.404/76. Nesta oportunidade, declaro que nada tenho a receber ou a reclamar da 
Companhia, a qualquer título, pelo que dou pelo presente à mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação. Maringá/
PR, 15 de agosto de 2024. Carlos Alberto Tavares Cardoso. Recebida na presente data por: Stock Atacadista S.A. Rep. por 
seu Diretor Geral Francisco José Nogaroli Neto.

ANEXO II - TERMO DE POSSE DE MEMBRO DA DIRETORIA EXECUTIVA
Ao 15º (décimo quinto) dia do mês de agosto de 2024, as 11:00 horas, na sede social da Stock Atacadista S.A. (“Companhia”), 
na cidade de Maringá, estado do Paraná, na Avenida Carlos Correa Borges, nº. 1188, Jardim Guaporé, CEP 87.060-000, compa-
receu o Sr. Jefferson Nogaroli, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 3.536.431-5 SSP/
PR, devidamente inscrito no CPF/MF sob nº. 511.980.619-87, com domicílio fiscal no município de Barueri, Estado de São Paulo, 
na Alameda Rio Negro, nº. 503, 20º Andar, Sala 2003, Bairro Alphaville, CEP 06.454-000, o qual, após cumprimento das forma-
lidades legais e estatutárias, formaliza sua investidura para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, para o qual foi eleito, 
para um mandato de 3 (três) anos, nos termos do Estatuto Social da Companhia, qual seja, até a data de 22/05/2027 através 
da assinatura do presente Termo de Posse e declara, para os fins e efeitos do Artigo 147, da Lei nº. 6.404/76, que: (i) não está 
impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1º do Artigo 147, da Lei nº. 6.404/76; (ii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 
3º do Artigo 147, da Lei 6.404/76; e (iii) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerado concorrente da Companhia, e 
não tem, nem representa, interesse conflitante com o da mesma, na forma dos incisos I e II do § 3º do Artigo 147, da Lei 6.404/76. 
Maringá/PR, 15 de agosto de 2024. Jefferson Nogaroli, Diretor Presidente. 

ANEXO III - ESTATUTO SOCIAL DA STOCK ATACADISTA S.A.
(Instituído conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de agosto de 2024)

“Estatuto Social da Stock Atacadista S.A. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Stock Ata-
cadista S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Anônimas”) e demais dispositivos legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem 
como objeto social a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios em geral, bebidas, cestas de produtos alimentares, produtos de higiene pessoal, produ-
tos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, máquinas e equipamentos (peças); podendo ainda praticar: a) serviço de 
restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviços combinados de escritório e apoio administrativo; d) 
serviço de intermediação de correspondente bancário; e) a intermediação de serviços e negócios em geral; f) serviço de 
estacionamento de veículos; e g) o transporte rodoviário de cargas em geral. Artigo 3º - A Companhia tem a sua sede no muni-
cípio de Araçatuba, Estado de São Paulo, à Avenida dos Araçás, nº. 2201, Sala 01, 2º Andar, Bairro Centro, CEP 16.010-285, 
podendo abrir filiais em qualquer parte do território nacional. Parágrafo Único - A Companhia possui as seguintes Filiais, consti-
tuídas e “em constituição”: (a) Filial 01: na cidade de Sarandi, Estado do Paraná, situada na Avenida Ademar Bornia, nº. 401, Lote 
248 A1/249 A, Bairro Jardim Europa, CEP 87.113-000, devidamente registrada no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0002-03 e NIRE 
41902179636, sem capital destacado, cujo objeto social é a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e 
atacado, de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda praticar: a) ser-
viço de restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviço de intermediação de correspondente bancário; 
d) a intermediação de serviços e negócios em geral. (b) Filial 02: na cidade de Paiçandu, Estado do Paraná, situada na Avenida 
Ivaí, nº. 752, ARMZ 41 ARMZ 42 ARMZ 43 ARMZ 44, Bairro Gleba Patrimônio Paiçandu, CEP 87.140-000, devidamente registra-
da no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0003-94 e NIRE 41902182718, sem capital destacado, cujo objeto social é a comercialização, 
na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
- supermercados; podendo ainda praticar: a) serviços de carga e descarga de mercadorias; e b) o transporte rodoviário de cargas 
em geral. (c) Filial 03: na cidade de Paiçandu, Estado do Paraná, situada na Avenida Ivaí, nº. 752, Sala Atacarejo, Bairro Gleba 
Patrimônio Paiçandu, CEP 87.140-000, devidamente registrada no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0004-75 e NIRE 41902182726, 
sem capital destacado, cujo objeto social é a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de mer-
cadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda praticar: a) serviços de carga e 
descarga de mercadorias; e b) o transporte rodoviário de cargas em geral. (d) Filial 04: na cidade de Toledo, Estado do Paraná, 
situada na Avenida José João Muraro, nº. 1790, Loja 01, Bairro Jardim Concordia, CEP 85.906-370, devidamente registrada no 
CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0006-37 e NIRE 41902182700, sem capital destacado, cujo objeto social é a comercialização, na 
modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
supermercados; podendo ainda praticar: a) serviço de restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviço de 
intermediação de correspondente bancário; d) a intermediação de serviços e negócios em geral; e e) serviço de estacionamento 
de veículos. (e) Filial 05: na cidade de Telêmaco Borba, Estado do Paraná, situada na Rodovia PR-160, nº. 1100, KM 22, Bairro 
Área 01, CEP 84.267-450, devidamente registrada no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0007-18 e NIRE 41902182734, sem capital 
destacado, cujo objeto social é a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda praticar: a) serviço de restaurante; b) servi-
ços de carga e descarga de mercadorias; c) serviço de intermediação de correspondente bancário; e d) a intermediação de ser-
viços e negócios em geral. (f) Filial 06: na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, situada na Avenida Doutor Ezuel Portes, nº. 
11955, Bairro Santa Felicidade, CEP 85.803-483, devidamente registrada no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0008-07 e NIRE 
41902182696, sem capital destacado, cujo objeto social é a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e 
atacado, de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda praticar: a) ser-
viço de restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviço de intermediação de correspondente bancário; e 
d) a intermediação de serviços e negócios em geral. (g) Filial 07: na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, situada na 

Avenida dos Araçás, nº. 2201, Bairro Centro, CEP 16.010-285, devidamente registrada no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0005-56 
e NIRE 35920290506, sem capital destacado, cujo objeto social é a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, 
varejo e atacado, de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda prati-
car: a) serviço de restaurante; b) serviços de carga e descarga de mercadorias; c) serviço de intermediação de correspondente 
bancário; d) a intermediação de serviços e negócios em geral; e e) serviço de estacionamento de veículos. (h) Filial 08: na cida-
de de Londrina, Estado do Paraná, situada na Avenida Brasília, nº. 1855, Térreo Supermercado, Bairro Rodocentro, CEP 86.070-
020, devidamente registrada no CNPJ/MF sob nº. 55.407.478/0009-80 e NIRE 41902186250, sem capital destacado, cujo objeto 
social é a comercialização, na modalidade de “atacarejo”, ou seja, varejo e atacado, de mercadorias em geral, com predominân-
cia de produtos alimentícios - supermercados; podendo ainda praticar: a) serviço de restaurante; b) serviços de carga e descarga 
de mercadorias; c) serviço de intermediação de correspondente bancário; e d) a intermediação de serviços e negócios em geral. 
(i) Filial 09 “em constituição”: na cidade de Maringá, Estado do Paraná, situada na Rua Pioneira Maria Cavalcante Ruy, nº. 619, 
Sala 01, Gleba Ribeirão Paiçandu, CEP 87.065-090, sem capital destacado, cujo objeto social será de serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social 
e das Ações: Artigo 5º - O capital social poderá ser formado com contribuições em moeda corrente nacional ou em qualquer 
espécie de bens suscetíveis de avaliação em moeda corrente nacional. Artigo 6º - O capital social, totalmente subscrito e inte-
gralizado, é de R$ 88.081.764,00 (oitenta e oito milhões, oitenta e um mil e setecentos e sessenta e quatro reais), constituí-
do de 88.081.764 (oitenta e oito milhões, oitenta e uma mil e setecentas e sessenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Parágrafo 1º - Fica vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias, bem como a existência de tais títulos 
em circulação. Parágrafo 2º - A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no Livro de 
Registro de Ações Nominativas. Parágrafo 3º - A Companhia poderá negociar com as suas próprias ações, na forma e nas con-
dições previstas na legislação vigente, conforme deliberação da Assembleia Geral, que autorizará a Diretoria a adquiri-las e/ou 
aliená-las. Artigo 7º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e a cada ação ordinária 
corresponde um voto na Assembleia Geral. Artigo 8º - Os Acionistas terão preferência na proporção das respectivas participa-
ções, para subscrição de ações nos aumentos de capital da Companhia nos termos da Lei das S.A. e observadas as disposições 
do Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede da Companhia. Artigo 9º - A Companhia poderá, mediante prévia 
aprovação da Assembleia-Geral, adquirir suas próprias ações para permanência ou cancelamento em tesouraria, desde que até 
o valor do saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, nos termos da lei. Artigo 10 - As futuras transferências de ações serão 
formalizadas no Livro de Transferência de Ações nominativas, livro este que ficará na sede da Companhia. Artigo 11 - A Compa-
nhia poderá emitir certidão dos assentamentos constantes nos livros de “Registro de Ações Nominativas” e “Transferências de 
Ações Nominativas”, nos termos do § 1º do art. 100 da Lei das Sociedades Anônimas. Artigo 12 - Qualquer alienação de Ações 
e/ou direitos a elas inerentes que viole o disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas registrados na sede da Com-
panhia, será nula e ineficaz perante os Acionistas, a Companhia e terceiros. Artigo 13 - A limitação de circulação, contida no Ar-
tigo anterior, somente se aplicará ao acionista que assim concordar, mediante averbação no livro de “Registro de Ações Nomina-
tivas”. Capítulo III - Dos Órgãos Sociais: Artigo 14 - São órgãos sociais: (a) a Assembleia Geral; (b) a Diretoria; e, (c) o Conselho 
Fiscal. Seção I - Da Assembleia Geral: Artigo 15 - As Assembleias Gerais realizar-se-ão: (a) Ordinária e obrigatoriamente, uma 
vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para: (a) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; e (c) eleger os administradores e os membros do conselho fiscal, quando for o caso; e 
(b) Extraordinariamente, nos demais casos, sempre que os interesses sociais assim o exigirem, com observância dos preceitos 
legais. Artigo 16 - Os Diretores devem comunicar, até um mês antes da data marcada para a realização da Assembleia Geral 
Ordinária, que se acham à disposição dos acionistas: (a) cópia das demonstrações financeiras; (b) parecer do Conselho Fiscal, 
se houver; (c) demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia. Artigo 17 - A Assembleia Geral será insta-
lada e presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por qualquer acionista. O presidente da Assembleia Geral escolhe-
rá um dos presentes para secretariar os trabalhos. A Assembleia Geral será convocada pelos Diretores ou por qualquer acionista, 
e terá as seguintes atribuições (dentre outras): (a) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando insta-
lado, bem como definir o número de cargos a serem preenchidos na Diretoria da Companhia; (b) tomar as contas dos administra-
dores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (c) fixar a remuneração global anual dos administradores, assim 
como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (d) reformar o Estatuto Social; (e) deliberar sobre a dissolução, liquidação, 
fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da Companhia, ou de qualquer sociedade por ela, 
sobre a eleição e destituição de liquidantes, bem como eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, 
realizar o julgamento de suas contas e decidir sobre a partilha do acervo social em caso de liquidação; (f) apresentar pedidos de 
recuperação judicial ou extrajudicial, ou de autofalência; (g) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos 
e desdobramentos de ações; (h) aprovar planos de opção de compra de ações destinados a administradores, empregados ou 
pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e empregados de sociedades controla-
das; (i) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribui-
ção de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio, com base nas demonstrações financeiras anuais; (j) deliberar, 
de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
(k) deliberar sobre aumento ou redução do capital social, bem como qualquer decisão que envolva a recompra, resgate ou 
amortização de ações, em conformidade com as disposições deste Estatuto Social; (l) deliberar o registro inicial de companhia 
aberta na Comissão de Valores Mobiliários e o seu cancelamento; e (m) deliberar sobre qualquer emissão de ações ou títulos 
conversíveis em ações; (n) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. Parágrafo Único - No evento 
da deliberação do inciso “(l)” acima, caso a Companhia seja registrada como companhia aberta categoria A, será necessária a 
adesão a segmento especial da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) ou de entidade administradora de mercado de balcão, nos termos 
e disposições da regulamentação aplicável. Artigo 18 - A Assembleia Geral será convocada mediante anúncio publicado por 3 
(três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, 
a indicação da matéria. A primeira convocação da assembleia geral deverá ser feita com 8 (oito) dias de antecedência, no mínimo, 
contado o prazo da publicação do primeiro anúncio; não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda 
convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. A assembleia geral deverá ser realizada, preferencialmente, no edifício 
onde a companhia tiver sede ou, por motivo de força maior, em outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e seja 
indicado com clareza nos anúncios. A assembleia geral poderá ser realizada por meio digital, nos termos do regulamento do órgão 
competente do Poder Executivo Federal. Parágrafo 1º - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do 
capital social e, em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo 2º - Independentemente das formalidades previstas 
neste Artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo 3º - As delibera-
ções serão tomadas por maioria de votos dos presentes, observadas as restrições estabelecidas na Lei das Sociedades por 
Ações e neste Estatuto Social. Todo acionista poderá participar e votar à distância em Assembleia Geral, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 19 - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há me-
nos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 20 - É necessária a aprovação de 
acionistas que representem metade, no mínimo, das ações com direito a voto, se maior quórum não for exigido por este Estatuto 
Social, para deliberação sobre as matérias previstas no Artigo 136 da Lei das Sociedades Anônimas. Seção II - Da Diretoria: 
Artigo 21 - A administração da Companhia competirá a uma Diretoria. Parágrafo 1º - Os membros da Diretoria e do Conselho 
Fiscal, este quando instalado, efetivos e suplentes, serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no 
livro próprio e permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. Parágrafo 2º - A renúncia ao cargo 
de membro da Diretoria deverá ser feita mediante comunicação escrita ao órgão, tornando-se eficaz, a partir deste momento 
perante a Companhia e, perante terceiros, após o arquivamento do documento de renúncia no órgão de registro do comércio e 
sua publicação, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo 3º - Os acionistas fixarão, em Assembleia Geral, a remuneração 
dos membros da Diretoria da Companhia. A remuneração dos administradores poderá ser estipulada (i) de forma global, a ser 
distribuída entre eles por definição da Assembleia Geral, ou (ii) de forma individualizada. Artigo 22 - A Diretoria, cujos membros 
serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, será composta por até 2 (dois) membros, sendo 1 (um) Di-
retor Presidente e 1 (um) Diretor Geral. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 3 (três) anos, admi-
tida a reeleição. Parágrafo 2º - Findo o mandato dos Diretores, os novos membros da Diretoria serão eleitos pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 3º - No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro da Diretoria, as funções do respec-
tivo Diretor serão exercidas pelo outro membro da Diretoria. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto interino será 
nomeado por qualquer um dos Diretores e assumirá a função até a primeira Assembleia Geral subsequente, que designará o 
substituto pelo restante do mandato. No caso de vacância de cargo de Diretoria em decorrência de morte, renúncia, restituição ou 
outras hipóteses previstas em lei, a Assembleia Geral deverá reunir-se em até 15 (quinze) dias contados do evento e promover a 
eleição do substituto para completar o mandato do substituído. Artigo 23 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais 
discriminadas neste Estatuto e daquelas que lhes forem atribuídas pela Assembleia Geral, mantendo entre si recíproca colabora-
ção e auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. Artigo 24 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar 
os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, 
incluindo para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe, 
ainda, administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social, as deliberações 
da Assembleia Geral e a legislação aplicável. Artigo 25 - São atribuições dos Diretores, em conjunto ou isoladamente: (a) fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia; (b) convocar a Assembleia Geral; (c) aprovar as demonstrações financeiras e o 
relatório da administração da Companhia e submetê-los à Assembleia Geral; (d) o uso da firma e a representação ativa e passiva, 
judicial e extrajudicial da Companhia, sendo-lhes vedado o emprego desta competência em operações ou negócios estranhos ao 
objeto social, como a prestação de garantia fidejussória ou pessoal, aval, fiança, garantia real, endosso, caução de favor. Artigo 
26 - Os Diretores, isoladamente, poderão outorgar procuração, pública ou particular, a terceiros, com poderes específicos e prazo 
determinado, exceto ao caso de procuração ad judicia, podendo esta ser por prazo indeterminado, para representar a Companhia 
perante instituições financeiras e também perante à qualquer órgão público ou privado. Seção III - Do Conselho Fiscal: Artigo 
27 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado por deliberação da Assembleia Geral ou nas hipóte-
ses previstas em lei. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral elegerá os membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 2º - Os membros do 
Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua 
eleição, podendo ser reeleitos. Artigo 28 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) membros efetivos e de igual número de 
suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualificados sob a exigência legal. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal 
terá um Presidente, eleito pelos demais Conselheiros Fiscais na primeira reunião após sua instalação. Artigo 29 - O Conselho 
Fiscal assim eleito terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. Artigo 30 - A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o limite legal. Capítulo IV - Do Exercício Social e 
das Demonstrações Financeiras: Artigo 31 - O exercício social encerrar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será 
levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 32 - A 
Companhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços trimestrais ou semestrais, ou, ainda, balanços intermediários, em 
períodos menores. Capítulo V - Da Destinação do Lucro: Artigo 33 - Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, 
quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: (a) do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda e a contribuição social; (b) após deduzidas as 
condições descritas no item (a) acima e observadas as disposições do Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações, será deduzi-
do 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva legal até que atinja a 20% (vinte por cento) do Capital Social; (c) o lucro rema-
nescente terá a seguinte destinação: como dividendo obrigatório, será distribuído em cada exercício social o percentual equiva-
lente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Parágrafo 
1º - O saldo do lucro que não for utilizado para constituir a reserva de que trata a alínea (b) deste Artigo, nem retido nos termos 
do Artigo 196 da Lei 6.404/76, poderá ser utilizado: (a) na distribuição de dividendos, a qualquer momento; e (b) na incorporação 
ao capital social. Parágrafo 2º - Poderão ser levantados Balanços Intermediários, ficando autorizada a distribuição de dividendos 
antecipados ou intermediários, por deliberação em Assembleia Geral. Parágrafo 3º - A Companhia poderá, autorizada pela As-
sembleia Geral, pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líqui-
do, observadas a taxa e os limites definidos em lei. Parágrafo 4º - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser 
auditadas, anualmente, por auditor independente, registrado na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Capítulo VI - Da Li-
quidação: Artigo 34 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar 
o modo da liquidação e indicar o liquidante. Artigo 35 - Liquidado o passivo, o ativo remanescente será distribuído aos acionistas 
na forma determinada em lei. Capítulo VII - Da Arbitragem: Artigo 36 - A Companhia, seus acionistas, administradores e mem-
bros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das dis-
posições contidas no Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado da B3, neste Estatuto Social, nas dispo-
sições da Lei das Sociedades por Ações, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 
ou pela CVM, nos regulamentos da B3 e nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, pe-
rante a Câmara de Arbitragem do Mercado, nos termos de seu Regulamento de Arbitragem. Parágrafo 1º - Sem prejuízo da va-
lidade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o 
objetivo de, se e quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já insti-
tuído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão 
de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Parágrafo 2º - A lei brasileira será a única 
aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula com-
promissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitro(s) escolhido(s) na forma estabelecida no procedimento de Arbitragem 
Ordinária ou Sumária previsto no Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá 
lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser 
administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinen-
tes do Regulamento de Arbitragem. Capítulo VIII - Das Disposições Finais: Artigo 37 - Os casos omissos, não previstos neste 
Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 38 - Serão disponibilizados aos acionistas da Companhia os contratos com partes relacionadas, acordos de acio-
nistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, 
conforme aplicável. Artigo 39 - Observado o disposto no Artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser 
pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral. 
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Pires de Campos número 225, Bairro Cerqueira Cesar, São Paulo, SP, CEP: 05403-010, 2º andar do Prédio 
da Administração - Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 
09/01/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 09/01/2025 às 09h00  no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

Governo do Estado de São Paulo 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Divisão de Material - NILO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00507426442024

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO - Modalidade: Pregão Eletrônico 90706 - Registro de Preço - Nº Processo: 
145.00029040/2024-92 - Objeto: CATETER ARTERIAL FEMURAL CAL. 18GA, CONJUNTOS 
P/DRENAGEM(NS) BILIAR(ES) ENDOSCOPICA(S): 7X5, 8,5 X 5, CATETER BALÃO 
PÓS DILATAÇÃO P/ ANGIOPLASTIA CORONÁRIA 4,0 X15MM, CATETER DRENAGEM 
PARACENTESE/TORACOCENTESE 5 FR X 15 CM - Total de Itens Licitados: 05 (cinco). Valor 
total da licitação: sigiloso - Disponibilidade do edital: 10/01/2025 - Horário: das 08h00 às 17h59 - 
Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, Bairro Cerqueira Cesar, São Paulo, SP, Cep: 
05403-010, 2º andar do Prédio da Administração - Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - 
Entrega das Propostas: a partir de 10/01/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 10/01/2025 às 09h00  no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

Governo do Estado de São Paulo 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Divisão de Material - NILO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00507318162024

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO - Modalidade: Pregão Eletrônico 90707/2024 - Registro de Preço - Nº Processo: 
145.00032254/2024-46 - Objeto: CANULAS DE GUEDEL TAMANHOS: 65 A 70MM, ESTERIL, 55 A 
60MM, ESTERIL, 85 A 90MM COMPRIMENTO, ESTERIL, 40 A 50MM COMPRIMENTO, ESTERIL, 
75 A 80MM COMPRIMENTO, ESTERIL, 95 A 105MM COMPRIMENTO, ESTERIL, MASCARAS 
LARINGEAS: N.1,5 (LACTENTES), N4(ADULTO PORTE NORMAL), N.2(LACTENTES/PRE-
ESCOLARES), N5(ADULTO GRANDE PORTE), N 1(RECEM-NASCIDO/LACTENTES), N 3(CRIANCA 
ACIMA/30KG), N 2,5(CRIANCA 20/30KG) - Total de Itens Licitados: 13 (treze) - Valor total da licitação: 
sigiloso - Disponibilidade do edital: 13/01/2025 - Horário: das 08h00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio 
Pires de Campos número 225, Bairro Cerqueira Cesar, São Paulo, SP, CEP: 05403-010, 2º andar do Prédio 
da Administração Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 
13/01/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/01/2025 às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

Governo do Estado de São Paulo 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Divisão de Material - NILO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº  90708/2024

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO - Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº Processo: 145.00027315/2024-53 - 
Objeto: FORM.ENT.POLI.PEDIATRICA.FIBRAS.1,5.SF, ALBUMINA EM PÓ, FORM. 
PEDIÁTRICA  6 - 36 MESES, FORM.PEDIÁTRICA ANTI-REGURGITAÇÃO.PÓ.SA, 
COMPLEMENTO SEM AÇÚCAR - 2 SABORES ADULTO - 0,9 LÍQUIDO 300, FORM.SEM 
LACTOSE.PEDIÁTRICA.PÓ.SA, ADITIVO DE LEITE HUMANO, DIETA - Total de Itens 
Licitados: 15 (Quinze) - Valor total da licitação: Sigiloso Disponibilidade do edital: 23/12/2024 
- Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro 
Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do 
PNCP: https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 23/12/2024 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  13/01/2025 09:00:00 às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

Governo do Estado de São Paulo 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Divisão de Material - NILO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº  90709/2024

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Modalidade: Pregão Eletrônico RP - Nº 
Processo: 145.00029751/2024-67 - Objeto: ATIVADOR DE SECAGEM C/ EFEITO 
LUBRIFICANTE - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) - Valor total da licitação: Sigiloso 
- Disponibilidade do edital: 23/12/2024 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º 
andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 23/12/2024 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas:  13/01/2025 09:00:00 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP 
e PNCP.

Governo do Estado de São Paulo 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Divisão de Material - NILO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº  90710/2024

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº Processo: 
145.00027427/2024-12 - Objeto: SABONETE GLICERINA PH 5,5 A 7,0 SOLUCAO 
TOPICA FRASCO 100 ML - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) - Valor total da 
licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 23/12/2024 - Horário: das 08:00 às 
17h59. Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, 
São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 23/12/2024 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  14/01/2025 09:00:00 às 09h00 no 
site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.
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Tivit Terceirização de Processos, 
Serviços e Tecnologia S.A.

CNPJ/MF 07.073.027/0001-53 - NIRE 35.300.344.511

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2025
TIVIT Terceirização de Processos, Serviços e Tecnologia S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de Paulo, na Rua Bento Branco de Andrade, nº 
621, Jardim Dom Bosco, CEP 04757-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) 
sob o nº 07.073.027/0001-53, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Companhia”), vem, pela presente, nos 
termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), convocar 
os senhores acionistas para reunirem-se em assembleia geral extraordinária (“Assembleia Geral”), no dia 02 de janeiro de 2025, 
às 10h, em primeira convocação, na sede social da Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação da STA Soluções em Tecnologia de 
Informática LTDA pela TIVIT Terceirização de Processos, Serviços e Tecnologia S.A.”; (ii) a ratificação da nomeação e contratação 
da NVP Finanças Assessoria e Contabilidade LTDA, com escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda 
das Boninas, 299, sala 122, CEP 04049-060, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 32.898.554/0001-44 e registrada no CRC/SP sob o 
nº 2SP040.315/O-5 (“Empresa Avaliadora”) para elaboração dos Laudos de Avaliação Contábil; (iii) a aprovação do Laudo de 
Avaliação Contábil referido no item (ii) acima; (iv) a aprovação da incorporação da Incorporada pela Companhia; (v) alteração 
do Estatuto Social para reformulação dos cargos da Diretoria da Companhia; (vi) consolidação do Estatuto Social da Companhia; 
e (vii) outros assuntos de interesse da Companhia. Informações Gerais: As pessoas presentes à Assembleia Geral deverão provar 
a sua qualidade de acionista nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, consoante o artigo 126, § 1º, da 
Lei das Sociedades por Ações, o acionista somente poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há 
menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Com relação aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regula-
mento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. 
Em cumprimento ao disposto no artigo 654, § 1º, da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração 
deverá conter a indicação do lugar onde foi outorgada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo 
da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 16 de dezembro de 2024.
Luiz Roberto Novaes Mattar 

Presidente do Conselho de Administração 
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